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A presente nomeação produz efeitos a partir do dia 1 de Maio
de 2007.

25 de Maio de 2007. — O Presidente, José António de Campos
Correia.

ANEXO

Curriculum vitae

Identificação — Paulo José Gomes Rodrigues da Cruz, nascido a
4 de Fevereiro de 1962, em Torres Vedras — Portugal.

Habilitação académica — licenciatura em Engenharia do Ambiente
pela Universidade de Aveiro, concluída em 1987.

Outras habilitações — curso de gestão pública — FORGEP (2.a edi-
ção, Faro, de 8 de Maio a 28 de Julho 2006), ministrado pelo Instituto
Nacional de Administração.

Actividade profissional:

De Fevereiro a Agosto 1988 exerceu funções no Departamento
de Ambiente da Universidade de Aveiro, na inventariação e quan-
tificação das emissões gasosas do Centro Fabril da PORTUCEL de
Cacia (Aveiro) e monitorização da qualidade do ar ambiente nas
imediações desta unidade fabril;

De Maio 1990 a Janeiro 1992 desempenhou funções no Serviço
de Ar e Ruído da Direcção-Geral da Qualidade do Ambiente, desen-
volvendo a sua actividade na área da promoção da qualidade do ar;

De Janeiro 1992 a Junho 1996 prestou serviços na Direcção dos
Serviços Regionais de Hidraúlica do Guadiana e Direcção Regional
do Ambiente e Recursos Naturais do Algarve, Serviço da Água, onde
desempenhou funções na área dos recursos hídricos, centrando-se
a sua actividade nas vertentes de saneamento básico, controlo de
poluição, apreciação de projectos e licenciamento de descargas de
águas residuais, financiamentos comunitários de infra-estruturas de
saneamento básico. Neste âmbito, foi nomeado para integrar a Uni-
dade de Planeamento das Ribeiras do Algarve;

De Junho de 1996 a Dezembro de 1999 prestou serviços no Gabinete
de Coordenação e Apoio Técnico, da mesma Direcção Regional,
essencialmente na área dos financiamentos comunitários, com des-
taque para o planeamento e programação dos investimentos a fazer
na região no âmbito do Fundo de Coesão, na área de sistemas de
informação e indicadores ambientais, no acompanhamento da ela-
boração, no âmbito da respectivas unidades de planeamento, dos Pla-
nos de Bacia Hidrográfica do Guadiana e das Ribeiras do Algarve
e na definição de modelos de gestão de sistemas de saneamento básico
na região do Algarve;

De Dezembro de 1999 a Dezembro de 2000 desempenhou o cargo
de director de Serviços da Água, assegurando as competências exe-
cutivas relativas às funções de gestão dos recursos hídricos, nomea-
damente nas áreas da informação, planeamento e gestão do domínio
hídrico;

De Dezembro de 2000 a Setembro de 2003 assumiu o cargo de
subdirector regional do Ambiente e do Ordenamento do Território
do Algarve, em coadjuvação da directora regional, desenvolvendo a
sua actividade essencialmente no âmbito das competências da Direc-
ção Regional na área do ambiente;

De Outubro de 2003 a Abril de 2004 desempenhou funções de
técnico superior na Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Algarve, tendo assumido, a partir desta data, a respon-
sabilidade técnica pela Direcção de Serviços do Litoral, da Conser-
vação da Natureza e de Infra-Estruturas (DSLCNI), que assegura
as competências relativas à defesa e qualificação do litoral e à con-
servação da natureza, ao licenciamento das utilizações do domínio
hídrico e à avaliação de impacte ambiental;

Desde 31 de Maio de 2005, desempenhou o cargo, em regime de
substituição, de director de serviços da DSLCNI.

Despacho n.o 13 486/2007

1 — Nos termos do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e ao abrigo do n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, e do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 134/2007,
de 27 de Abril, delego no Dr. Joaquim José Brandão Pires, vice-
-presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal do Algarve, sem prejuízo do poder de avocação e com a faculdade
de subdelegação, competências para:

1.1 — Praticar, em geral, todos os actos de administração ordinária,
incluindo a assinatura de correspondência, da competência da Comis-
são de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve em
matéria de programas de apoio ao desenvolvimento regional, pros-
pectiva e planeamento e apoio à administração local;

1.2 — Praticar os seguintes actos relativos ao pessoal sob sua depen-
dência hierárquica nos serviços que coordena:

i) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno e
em dias feriados, de descanso semanal e complementar, bem como

a atribuição dos respectivos abonos e compensações, nos termos pre-
vistos no Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

ii) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças sem vencimento
por período superior a 30 dias, com excepção da licença sem ven-
cimento por um ano e da licença sem vencimento de longa duração,
bem como autorizar o regresso antecipado ao serviço dos funcionários
que o requeiram;

iii) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e determinar, por
razões imperiosas e imprevistas, decorrentes do funcionamento do
serviço, o seu adiamento ou interrupção;

iv) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e o respectivo
processamento;

v) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os funcionários
ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

vi) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional,
bem como as correspondentes despesas, mediante prévia cabimen-
tação;

vii) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, por
meios de transporte terrestre ou marítimo, bem como a atribuição
das correspondentes ajudas de custo, antecipadas ou não, e dos demais
abonos, subsídios ou reembolsos relativos a alojamento e transporte,
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

viii) Autorizar a condução de viaturas oficiais por funcionários e
agentes da CCDR Algarve, a conferir caso a caso, nos termos dos
artigos 2.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro.

2 — Nos termos e ao abrigo do artigo 27.o, conjugado com o
artigo 4.o, n.o 1, alínea b), todos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, subdelego ainda no Dr. Joaquim José Brandão Pires com-
petência para autorizar despesas, no âmbito das áreas funcionais iden-
tificadas no n.o 1.1 do presente despacho:

2.1 — Com locação e aquisição de bens e serviços e com empreitadas
de obras públicas, até E 4987,98;

2.2 — Com locação e aquisição de bens e serviços e com empreitadas
de obras públicas, relativas à execução de planos ou programas plu-
rianuais legalmente aprovados (PIDDAC), até E 74 819,69.

3 — Ratifico, nos termos do artigo 137.o do Código do Procedi-
mento Administrativo, todos os actos da minha competência prati-
cados, no âmbito dos poderes delegados no presente despacho, pelo
Dr. Joaquim José Brandão Pires, desde o dia 1 de Maio de 2007
até à data da publicação deste despacho.

25 de Maio de 2007. — O Presidente, José António de Campos
Correia.

Despacho n.o 13 487/2007

1 — Nos termos do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e ao abrigo do n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, e do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 134/2007,
de 27 de Abril, delego na engenheira Maria Valentina Filipe Coelho
Calixto, vice-presidente da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Algarve, sem prejuízo do poder de avocação
e com a faculdade de subdelegação, competências para:

1.1 — Apreciar e decidir, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 46/94, de 22 de Fevereiro, os pedidos de informação prévia e
de licenciamento de utilizações do domínio hídrico.

1.2 — Licenciar a descarga de águas residuais na água e no solo
e praticar todos os actos relativos ao inventário, classificação, moni-
torização, fiscalização e determinação das normas e parâmetros da
qualidade das águas, bem como das suas derrogações, nos termos
previstos no Decreto-Lei n.o 236/98, de 1 de Agosto.

1.3 — Praticar todos os actos da competência da Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Algarve previstos nos
Decretos-Leis n.os 242/2001, de 31 de Agosto, 78/2004, de 3 de Abril,
239/97, de 9 de Setembro, no Regulamento Geral do Ruído, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro, nos Decretos-Leis
n.os 544/99, de 13 de Dezembro, 235/2000, de 26 de Setembro, 218/95,
de 28 de Agosto, 317/97, de 25 de Novembro, 163/97, de 27 de Junho,
65/97, de 31 de Março, 270/2001, de 6 de Outubro, no Decreto Regu-
lamentar n.o 8/2003, de 11 de Abril, nos Decretos-Leis n.os 555/99,
de 16 de Dezembro, 468/71, de 5 de Novembro, 167/97, de 4 de
Julho, 93/90, de 19 de Março, 268/98, de 28 de Agosto, 152/97, de
19 de Junho, 446/91, de 22 de Novembro, 3/2004, de 3 de Janeiro,
366-A/97, de 20 de Dezembro, 20/2002, de 30 de Janeiro, 196/2003,
de 23 de Agosto, 62/2001, de 19 de Fevereiro, 382/99, de 22 de Setem-
bro, 277/99, de 23 de Julho, 317/97, de 25 de Novembro, 140/99,
de 24 de Abril, 70/2003, de 10 de Abril, 364/98, de 21 de Novembro,
296/95, de 17 de Novembro, 111/2001, de 6 de Abril, e 124/2004,
de 25 de Maio;
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1.4 — Coordenar os procedimentos de avaliação do impacte
ambiental da competência da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Algarve, praticando todos os actos instrutórios
e administrativos e conduzir a pós-avaliação ambiental, nos termos
do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio.

1.5 — Coordenar os procedimentos e praticar todos os actos pre-
vistos no Decreto-Lei n.o 194/2000, de 21 de Agosto, e nos Decre-
tos-Leis n.os 152/2002, de 23 de Maio, e 273/98, de 2 de Setembro.

1.6 — Praticar em especial os actos previstos nos artigos 7.o, 8.o,
9.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 105/98, de 24 de Abril, no artigo 70.o
do Decreto-Lei n.o 236/98, de 1 de Agosto, no artigo 22.o do Decreto-
-Lei n.o 242/2001, de 31 de Agosto, no artigo 65.o do Decreto-Lei
n.o 270/2001, de 6 de Outubro, no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 194/2000, de 21 de Agosto, no artigo 27.o do Regulamento Geral
do Ruído, no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março,
no artigo 29.o da Lei n.o 12/2004, de 30 de Março, e no artigo 114.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

1.7 — Determinar o embargo extrajudicial, nos termos dos arti-
gos 412.o e seguintes do Código de Processo Civil, de obras em terrenos
integrados no domínio hídrico que estejam a ser executadas em vio-
lação de norma legal ou regulamentar que tutele interesses inseridos
nas atribuições e competências da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional e, bem assim, ordenar a reposição da situação
anterior à infracção, nos termos do artigo 89.o do Decreto-Lei
n.o 46/94, de 22 de Fevereiro.

1.8 — Instaurar e nomear instrutor em todos os procedimentos
contra-ordenacionais da competência da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Algarve.

1.9 — Proceder à liquidação e notificação para cobrança das taxas
devidas pela utilização privativa do domínio público hídrico, pelos
actos relativos à instalação, exploração, encerramento e manutenção
pós-encerramento de aterros destinados a resíduos e pelo procedi-
mento de avaliação de impacte ambiental, em conformidade com o
disposto, respectivamente, nos Decretos-Leis n.os 47/94, de 22 de Feve-
reiro, 152/2002, de 23 de Maio, e 69/2000, de 3 de Maio.

1.10 — Praticar todos os actos de administração ordinária, incluindo
a assinatura de correspondência, da competência da Comissão de
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve em matéria
de monitorização ambiental, vigilância e fiscalização, ordenamento
do território, conservação da natureza, gestão ambiental, do litoral
e do domínio hídrico, infra-estruturas e intervenções em áreas domi-
niais e sistemas de informação e cartografia.

1.11 — Praticar os seguintes actos relativos ao pessoal sob sua
dependência hierárquica nos serviços que coordena:

i) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno e
em dias feriados, de descanso semanal e complementar, bem como
a atribuição dos respectivos abonos e compensações, nos termos pre-
vistos no Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

ii) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças sem vencimento
por período superior a 30 dias, com excepção da licença sem ven-
cimento por um ano e da licença sem vencimento de longa duração,
bem como autorizar o regresso antecipado ao serviço dos funcionários
que o requeiram;

iii) Autorizar o gozo e acumulação de férias e determinar, por
razões imperiosas e imprevistas, decorrentes do funcionamento do
serviço, o seu adiamento ou interrupção;

iv) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e o respectivo
processamento;

v) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os funcionários
ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

vi) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional,
bem como as correspondentes despesas, mediante prévia cabimen-
tação;

vii) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, por
meios de transporte terrestre ou marítimo, bem como a atribuição
das correspondentes ajudas de custo, antecipadas ou não, e dos demais
abonos, subsídios ou reembolsos relativos a alojamento e transporte,
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

viii) Autorizar a condução de viaturas oficiais por funcionários e
agentes da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional
do Algarve, a conferir caso a caso, nos termos dos artigos 2.o e seguintes
do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro.

2 — Nos termos e ao abrigo do artigo 27.o, conjugado com o
artigo 4.o, n.o 1, alínea b), todos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, subdelego ainda na engenheira Maria Valentina Filipe Coe-
lho Calixto, competência para autorizar despesas, no âmbito das áreas
funcionais identificadas no n.o 1.10 do presente despacho:

2.1 — Com locação e aquisição de bens e serviços e com empreitadas
de obras públicas, até E 4987,98;

2.2 — Com locação e aquisição de bens e serviços e com empreitadas
de obras públicas, relativas à execução de planos ou programas plu-
rianuais legalmente aprovados (PIDDAC), até E 74 819,69.

3 — Ratifico, nos termos do artigo 137.o do Código do Procedi-
mento Administrativo, todos os actos da minha competência prati-
cados no âmbito dos poderes delegados no presente despacho pela
engenheira Maria Valentina Filipe Coelho Calixto, desde o dia 1 de
Maio de 2007 e até à data da publicação deste despacho.

25 de Maio de 2007. — O Presidente, José António de Campos
Correia.

Despacho n.o 13 488/2007

Considerando a publicação do Decreto-Lei n.o 207/2006, de 27 de
Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, foi
publicado o Decreto-Lei n.o 134/2007, de 27 de Abril, que opera
a reestruturação das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento
Regional, adiante designadas CCDR, no âmbito do processo global
de reforma da Administração Pública, definindo a respectiva missão,
atribuições e tipo de organização interna obedecendo ao modelo estru-
tural misto;

Considerando a publicação da Portaria n.o 528/2007, de 30 de Abril,
que definiu a estrutura nuclear das CCDR e as respectivas com-
petências;

Considerando a publicação da Portaria n.o 590/2007, de 10 de Maio,
que fixou as unidades flexíveis de cada CCDR:

Assim, ao abrigo e nos termos do disposto nos n.os 5, 6 e 8 do
artigo 21.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 105/2007, de 3 de Abril:

1 — São criadas, na dependência da Presidência, as seguintes
divisões:

a) Divisão de Estudos, Formação e Cooperação Técnica (DEFCT);
b) Divisão de Informação, Promoção e Comunicação (DIPC).

1.1 — À DEFCT compete:

a) Promover a inventariação das carências de formação do pessoal
da administração local autárquica, o intercâmbio de ofertas existentes
no mercado e a constituição de bolsas de formadores nas áreas tidas
como prioritárias;

b) Apoiar e avaliar acções de formação, bem como implementar
novas técnicas pedagógicas, que contribuam para conferir maior efi-
cácia aos processos formativos;

c) Conceber, realizar e apoiar programas de informação, de sen-
sibilização e de formação de pessoal da administração local autárquica
e dos eleitos locais, designadamente em termos de concepção, orga-
nização, candidaturas a financiamentos específicos e acompanha-
mento;

d) Acolher estagiários, ao abrigo de protocolos de colaboração,
tendo como objectivo criar condições para uma melhor preparação
do pessoal que possa vir a desempenhar funções na administração
local;

e) Elaborar estudos de análise e caracterização financeira das autar-
quias locais que permitam o estabelecimento de observatórios regio-
nais e facilitem ensaios de avaliação previsional;

f) Estudar a evolução dos sistemas de financiamento e de relevação
contabilística, colaborando na proposição de medidas e projectos
legislativos;

g) Desenvolver estudos específicos de análise financeira, tendo em
vista contribuir para uma clarificação de processos inerentes à trans-
ferência de novas competências para as autarquias e ao reforço da
descentralização;

h) Elaborar estudos necessários para aperfeiçoamento da gestão
municipal, designadamente em termos de avaliação de investimentos,
de políticas fiscais, de recurso ao crédito e de participações financeiras
noutras entidades;

i) Colaborar na gestão de programas de cooperação técnica e finan-
ceira com as autarquias locais, bem como de programas que visem
o financiamento de equipamentos locais promovidos por entidades
associativas e religiosas, nomeadamente nas fases de candidatura e
de acompanhamento da execução física e financeira, estabelecendo
a necessária articulação com os GAT e outros serviços das CCDR;

j) Garantir a prestação de consultadoria adequada em matéria de
contabilidade autárquica junto das câmaras municipais, serviços muni-
cipalizados, empresas municipais e intermunicipais, juntas de freguesia
e associações de municípios e freguesias;

k) Acompanhar o processo de normalização contabilística, cola-
borando com as entidades competentes.

1.2 — À DIPC compete:

a) Promover a divulgação das actividades desenvolvidas pela CCDR
e assegurar a divulgação pública, de informação relevante para o
desenvolvimento económico, social, territorial e ambiental da região;




